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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 O presente expediente, protocolado neste Colegiado em 26-04-10, é um pedido do Colégio Cooperativo contra a decisão da Diretoria de Ensino da Região de Presidente Prudente que promoveu o aluno Fabiano da Silva Pereira Júnior, contra a decisão final de retenção pelo Colégio.

O aluno, em tela, foi retido no 8ª série/9º ano do Ensino Fundamental no ano letivo de 2009, pois não obteve média regimental (6,0) nos seguintes componentes curriculares: Língua Portuguesa (5,3), História (2,4), Geografia (3,5), Ciências (2,1), Matemática (4,1) e Inglês (3,5) (Notas às fls. 20).

1.2 Em 18-12-09, a mãe entrou com pedido de Recurso contra Avaliação Final  do aluno junto à Escola (fls. 07 a 11).

Apresentou um atestado médico com data de 18-12-09, informando que o filho encontrava-se em tratamento médico devido ao Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (fls. 12). 

O Conselho de Classe se reuniu em 11-01-10 e foi mantida a retenção (fls. 26 e 27).

Às fls. 21 a 25, encontram-se os relatórios de justificativa de retenção de cada disciplina.

Às fls. 28 e 29, consta Relatório da Escola sobre a situação escolar do aluno Fabiano.

Cabe ressaltar que a mãe foi informada que o Conselho de Classe, extraordinário, iria se reunir somente em 11-01-10. Entretanto, em 07-01-10, antes de saber da decisão final da escola, protocolou pedido de recurso contra avaliação final junto à Diretoria de Ensino da Região de Presidente Prudente. A Supervisão de Ensino solicitou então à Escola que instruísse os autos conforme Deliberação CEE nº 11/96, o que a escola o fez, em data posterior ao Conselho de Classe Extraordinário (ver fls. 01/verso).

Na solicitação à DER/Presidente Prudente, às fls. 01 a 06, a mãe afirmou que a classe do filho apresentava problemas de comportamento, mas o seu filho não foi convocado à Diretoria nenhuma vez, por isso ficou muito surpresa quando recebeu um “convite de transferência”, em outubro de 2009. Informou que procurou um advogado, e que por isso a Escola aceitou que o aluno permanecesse. 

Alegou que no ano letivo de 2009, a Escola estabeleceu novos parâmetros: o aluno tem que apresentar no mínimo média (3,0) para conquistar o direito de fazer prova oral na matéria e, em sua opinião, este procedimento cerceou os direitos de seu filho. Informou que as provas orais eram cobradas à parte, sendo que tal cobrança não consta no Regimento Escolar.
Em 17-02-10 a Comissão emitiu relatório com parecer conclusivo, acolhido pela Dirigente Regional de Ensino, promovendo o aluno (fls. 31 a 38). 

A Comissão analisou planos de ensino, ficha individual de avaliação periódica, histórico escolar, diários de classe, atas de reuniões pedagógicas, listas de presença em aulas de apoio, projeto de recuperação, atas dos Conselhos de Classe, projetos de avaliação e de recuperação, e do seu relatório ressalta-se:

- os planos anuais de ensino não visam especificamente os alunos com Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade;

- nos diários de classe estão registrados somente frequência e notas de provas e trabalhos, não há nenhum outro elemento;

- as fichas de avaliação individual, apresentam as notas, mas deixam de apresentar as dificuldades do aluno;

- não há comprovação de que foram oferecidas aulas de apoio/plantão, apenas há registro nas cadernetas dos professores, bimestrais, “mas isto é insuficiente para demonstrar se a escola cumpriu com a obrigação de oferecer aulas e não apenas provas de recuperação, em período inverso ao das aulas normais”;

- não há registro de oferecimento de aulas de recuperação final;

- o aluno “deveria ter uma prova por dia, e os conteúdos foram imensos”;

- quanto ao transtorno de déficit de atenção e hiperatividade, a escola deve se ajustar à realidade do aluno;

- a média mínima exigida para se ter direito às provas orais e a cobrança de taxa por estas provas deviam constar de manual de orientação aos alunos.
Em 24-02-10, o Colégio Cooperativo protocolou, na DER de Presidente Prudente, pedido de Recurso Especial junto ao Conselho Estadual da Educação contra a decisão de promover o aluno Fabiano (fls. 42 a 44).

Na solicitação acima, é informado:

- o aluno passou por avaliações escritas com tamanhos de letras, espaçamento entre linhas e número reduzido de questões por folha;

- a escola conta com o atendimento de uma psicopedagoga, sendo uma referência de escola inclusiva na cidade;

- o parâmetro estabelecido de média mínima 03 (três) para se ter direito à prova oral foi uma norma pré-determinada pela Escola em acordo com a psicopedagoga e os pais, para evitar a entrega das provas escritas em branco;

- a média mínima 3,0 (três) era calculada da seguinte maneira: 1,0 (um) por tarefas de casa cumpridas, 1,0 (um) de nota nas avaliações mensais e 1,0 (um) de trabalhos/observação do aluno; 

- quanto ao pagamento de taxa pelas provas orais, diz respeito a questões trabalhistas;

- a mãe do aluno não comparecia às reuniões de pais e mestres, mas foi chamada várias vezes ao Colégio e tinha ciência da situação escolar do filho;

A Direção Pedagógica da Escola comunicou também a surpresa com que recebeu o Relatório da Supervisão de Ensino, onde foram feitas críticas aos planos de ensino, aos registros feitos em diários de classe e em atas de reuniões, e à metodologia adotada. Anexou cópias (fls. 46 a 50) de termos de visita da Supervisão de Ensino da DER/Presidente Prudente, dos últimos 5 anos, onde não constam apontamentos ou orientações sobre o assunto.

Constam também dos autos:

- fichas individuais de avaliação periódica (fls. 51 a 58);

- Regimento Escolar – artigos sobre promoção, recuperação, retenção (fls. 59 a 61);

- Histórico Escolar (fls. 62);

- Diários de Classe (pasta plástica).

1.3 No caso, em pauta, analisando-se as fichas de avaliação individual periódica, podemos verificar que as seguintes recomendações ao aluno: “não conversar durante as explicações”, “realizar as atividades propostas”, “freqüentar os plantões quando necessário”, “participar ativamente da recuperação contínua e paralela”, são feitas em todos os bimestres e em todas as disciplinas, o que indica a não participação efetiva do aluno em seu processo de aprendizagem.

Pelos diários de classe, nota-se que foram oferecidas atividades de recuperação, durante e ao final do ano, entretanto não foram suficientes para superar o baixo aproveitamento pedagógico. Ressalte-se que pelas anotações em diários de classe, o aluno Fabiano obteve frequência zero em algumas atividades de recuperação, além da não entrega de muitos trabalhos durante os bimestres.

A Indicação CEE nº 12/96 dispõe sobre avaliação e aprendizado escolar:

“O desempenho global do estudante deve ser aferido verificando-se o seu crescimento e envolvimento no processo de aprendizagem, e considerando não apenas os avanços já conseguidos em termos de construção de conhecimentos relativos aos diferentes componentes curriculares, mas, principalmente, as habilidades e atitudes desenvolvidas durante o período. A análise deve privilegiar os aspectos qualitativos sobre os quantitativos, indicando a possibilidade de prosseguimento nos estudos” (gg.nn.).
Percebe-se que a retenção se deu em virtude de seu insuficiente desempenho global, como está documentado nos diários de classe e nas fichas de avaliação individual periódica.
1.7 A retenção se pautou pelas Normas Regimentais da Unidade Escolar no que se refere à avaliação, recuperação e sistema de promoção. Não se constata qualquer atitude discriminatória contra o aluno ou violação de outras normas e leis aplicáveis. No entanto, nada impede que o aluno possa ser reclassificado em outra instituição, nos termos da norma vigente.
2. CONCLUSÃO

A vista do exposto, procedem os argumentos do Colégio Cooperativo contra a decisão da Diretoria de Ensino da Região de Presidente Prudente. No entanto, o aluno Fabiano da Silva Pereira Júnior permanece na série que estiver cursando, tendo em vista o adiantado do ano letivo

Encaminhe-se cópia do presente Parecer ao Colégio Cooperativo de Presidente Prudente e à Responsável pelo aluno.
São Paulo, 06 de julho de 2010.

a) Consª. Suely Alves Maia

                      Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Maria Helena Guimarães de Castro, Mauro de Salles Aguiar, Sérgio Tiezzi Júnior e Suzana Guimarães Trípoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 28 de julho de 2010.

a) Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 28 de julho de 2010.

ARTHUR FONSECA FILHO

             Presidente 
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